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DECRETO Nº 054, DE 11 DE MAIO DE 2023 

“Regulamenta o art. 60, parágrafo único, da Lei Municipal nº 
117, de 17/12/2008, que dispõe sobre o processo de gestão 
democrática para as funções gratificadas de Diretor e Vice-
Diretor Escolar, revoga o Decreto Municipal nº 100, de 
13/09/2022, e dá outras providências”. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITIRUÇU, Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO o art. 206, VI, da Constituição Federal, arts. 105, VI, e 117, da Lei 
Orgânica do Município de Itiruçu, art. 3º, VIII, da Lei Federal nº 9.394/96 e arts. 3º, VI, e 
60, parágrafo único, da Lei Municipal nº 117/2008; 

DECRETA:  

Art 1º. Ficam regulamentadas as normas, procedimentos e critérios, indispensáveis à 
realização do processo de gestão democrática para preenchimento das funções de Diretor 
e Vice-diretor das Unidades Escolares do Município de Itiruçu, localizadas nas áreas 
urbana e rural, conforme Anexo II deste Decreto, para o triênio julho de 2023 a julho de 
2026. 

Parágrafo único. Entende-se por unidade escolar: Creche, Colégio e Escola, inseridos no 
Anexo II deste Decreto.  

DO MANDATO  

Art 2º. O mandato terá a duração de 3 (três) anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição.  

DA COMISSÃO  

Art 3º. O Processo de Gestão Democrática será coordenado por uma Comissão de 
Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática, nomeada por Portaria expedida 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura -  SME.  

Art 4º. A SME deverá colocar à disposição da Comissão de Acompanhamento do 
Processo de Gestão Democrática funcionários em número suficiente para garantir o 
cumprimento dos trabalhos, bem como todo o apoio logístico necessário. 

Art 5º. À Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática compete:  

I. receber e homologar as inscrições das equipes que concorrerão ao Processo de 
Gestão Democrática; 

II. designar a mesa receptora para cada Unidade Escolar em até 2 (dois) dias antes da 
avaliação dos projetos de gestão democrática; 

III. credenciar os fiscais do processo de gestão democrática, indicados pelas equipes 
concorrentes, em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da votação dos projetos de 
gestão; 

IV. orientar os trabalhos da mesa receptora e apuradora dos votos dos projetos de 
gestão concorrentes; 
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V. providenciar urnas para todas as unidades escolares onde ocorrerão o processo de 
gestão democrática;  

VI. encaminhar à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para as providências 
cabíveis, relatórios dos resultados gerais em até 48 (quarenta e oito) horas após o término 
dos processos de gestão democrática;  

VII. preparar as cédulas de votação dos projetos de gestão e materiais, além de 
encaminhá-las às unidades escolares;  

VIII. proceder à homologação do processo de gestão democrática;  

IX. verificar a adequação dos candidatos às exigências estabelecidas na Lei Municipal 
nº 117/2008 e Lei Complementar Municipal nº 04/2010. 

DOS ELEITORES 

Art 6º. candidatos a Diretor ou Vice-diretor levarão seus projetos para serem votados na 
Instituição de Ensino em que estiverem concorrendo.  

Art 7º. Os Diretores e Vice-diretores serão escolhidos por um Colégio Eleitoral que será 
assim constituído: 

I. pelos Diretores, Vice-diretores, Coordenadores Pedagógicos, Secretários Escolares e 
professores efetivos na unidade escolar; 

II. pelos servidores efetivos na unidade escolar; 

III. pelo pai ou mãe do estudante regularmente matriculado e com frequência escolar, ou, 
na falta destes, por responsável legal pelo estudante, desde que documentalmente 
comprovado, cujo nome deverá constar na lista de votantes; 

IV. por estudantes regularmente matriculados nas escolas, com frequência comprovada até 
o mês anterior ao da eleição, e que tenham, no mínimo, 14 (quatorze) anos completos de 
idade, completados até o dia anterior ao da eleição, independentemente da modalidade 
que estejam cursando.  

§ 1º. Se o pai, mãe ou responsável for, ao mesmo tempo, estudante, servidor ou 
professor na unidade escolar, terá direito a apenas um voto.  

§ 2º. Caso o pai, mãe ou responsável for estudante em uma escola diferente daquela 
onde seu filho estuda, o mesmo terá direito a um voto em cada unidade escolar. 

§ 3º. Caso o pai, mãe ou responsável possua mais de um estudante sob sua tutela, na 
mesma unidade escolar, terá direito apenas a um voto. 

Art 8º. Os representantes de cada chapa inscrita, juntamente com o secretário da 
unidade escolar e a atual direção escolar, elaborarão a lista dos eleitores habilitados, de 
acordo com o contido no artigo anterior, devendo a mesma ser entregue e protocolada à 
Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática, na Casa da Cultura 
Professora Maria Lindaura Catunda de Farias, em listagem em ordem alfabética, digitada, 
impressa e assinada pelos candidatos e acompanhada de mídia correspondente 
(pendrive) em formato Excel, separada por segmento de eleitores, até a data que será 
designada em edital. 

Parágrafo único. Não será permitida a inclusão de novos nomes na lista de votação, após 
o prazo estabelecido no edital.  

Art 9º. Os professores e os demais servidores que trabalham em mais de um turno na 
mesma unidade escolar terão direito apenas a um voto.  

Parágrafo único. O professor ou servidor, com carga horária de 40 (quarenta) horas, 
vinculado a mais de uma unidade escolar, poderá votar em cada unidade escolar que atue. 
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Art 10. Os professores efetivos que estejam em substituição votarão na unidade que 
atuam no corrente ano letivo.  

Parágrafo único. Os professores efetivos, em regime de substituição de 20h em outra 
unidade escolar, votarão em até duas unidades escolares.  

Art 11. Não terão direito a voto: 

I - professores e demais servidores em regime de contrato temporário;  

II - aqueles que estiverem em gozo de licença não remunerada;  

III - aqueles que estiverem afastados pela previdência social;  

IV - aqueles que estiverem afastados por licença mestrado, doutorado, mandato classista 
e eletivo.  

DA DIVULGAÇÃO  

Art 12. As informações gerais referentes à eleição serão divulgadas no Diário Oficial do 
Município e afixadas em quadros de aviso na área de maior circulação das unidades de 
ensino, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do pleito eleitoral.  

DAS INSCRIÇÕES  

Art 13. Podem se inscrever e concorrer à função de Diretor ou Vice-diretor das unidades 
escolares, aquele que cumulativamente:  

I. sejam ocupantes do cargo efetivo de professor municipal; 

II. tenham habilitação em nível superior, em curso de graduação em pedagogia ou 
graduação em licenciatura, acompanhada de curso a nível de especialização em área 
especifica; 

III. estejam em efetivo exercício de suas funções na Rede Pública Municipal há, pelo 
menos, 02 (dois) anos; 

IV. contem com, no mínimo, 02 (dois) anos de efetiva atividade de magistério na rede de 
ensino do município de Itiruçu, na qual irá concorrer no processo de gestão democrática; 

V. não tenham mais que 5 (cinco) faltas injustificadas no serviço, no período de 1 (um) 
ano, anterior ao período da inscrição, comprovado por atestado fornecido pela(s) 
Unidade(s) Escolar(es) em que atuou e validado pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura;  

VI. não tenham sofrido, no exercício da função pública, penalidades disciplinares no 
período de 2 (dois) anos que antecede a data da publicação do edital do processo de 
gestão democrática; 

VII. tenham disponibilidade de 40 (quarenta) horas semanais de dedicação à Unidade de 
Ensino;  

VIII. estejam em pleno gozo de seus direitos políticos e em dia com as obrigações 
eleitorais, comprovando com certidão de quitação emitida pela Justiça Eleitoral;  

IX. estejam em dia com os deveres do serviço militar, para os candidatos do sexo 
masculino;  

X. não possuam outro vínculo em instituição privada ou pública para os que concorrerão 
ao cargo de Diretor onde as escolas funcionam nos 03 (três) turnos;  

XI. elaboração do plano de trabalho para a gestão, com ações específicas de sua 
responsabilidade, na forma do art. 63, da Lei Municipal nº 117/2008, a ser acompanhado 
por uma Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática designada 
por portaria;  
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XII. não sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, nem de servidor 
investido em cargo comissionado ou função de confiança, no âmbito do Poder Executivo 
do Município de Itiruçu, ressalvado se ambos os ocupantes dos cargos em comissão e/ou 
funções de confiança forem servidores de carreira ou que um deles esteja ocupando 
apenas o cargo permanente, e que não haja relação de hierarquia entre os mesmos;  

XIII. não estejam inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 135/2010 e da Lei Orgânica do Município, em acordo com o § 9º, do art. 14 da 
Constituição Federal de 1988 e demais dispositivos da legislação federal aplicáveis aos 
casos de inelegibilidade, que visam a proteger a probidade administrativa e a moralidade 
no exercício do cargo ou função pública.  

§ 1º. O candidato que esteja respondendo sindicância ou processo administrativo 
disciplinar poderá registrar sua candidatura, no entanto, sujeitar-se-á às consequências 
cabíveis em caso de eventual sanção aplicada, como suspensão da candidatura, 
afastamento ou destituição da função.  

§ 2º. Em caso de impossibilidade de realização do processo de gestão democrática, por 
motivo de caso fortuito ou força maior, a Secretaria Municipal da Educação e Cultura, após 
justificativas, adiará a mesma, e comunicará nova data. 

§ 3º. O professor só poderá concorrer a uma função de Diretor ou Vice-diretor em apenas 
uma unidade escolar, de acordo com o quadro de vagas no Anexo I deste Decreto.  

§ 4º. Serão candidatos os professores efetivos que registrarem suas chapas no período 
estabelecido neste regulamento.  

§ 5º. Se, após a nomeação, ficar comprovada a impossibilidade de atendimento da carga 
horária especificada neste Decreto, o Diretor ou Vice-diretor será destituído da função, 
procedendo-se da forma prevista no art. 70, I, II e III da Lei Municipal nº 117/2008.  

Art 14. Haverá nomeação do Diretor e/ou Vice-diretor pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, nas seguintes hipóteses:  

I. se não houver nenhum servidor do magistério habilitado, na forma da lei; 

II. se não houver nenhum candidato para concorrer à eleição; 

III. se não houver quórum no processo de gestão democrática;  

IV. para o caso de vacância da função de confiança;  

V. para as unidades escolares criadas após o processo de gestão democrática;  

VI. quando, por qualquer razão, não tenha sido realizado processo de gestão 
democrática na unidade escolar;  

VII. por impedimento legal dos eleitos;  

VIII. em decorrência do afastamento do diretor e do Vice-diretor;  

IX. por qualquer razão excepcional.  

Art 15. O processo de gestão democrática para escolha de Diretor e Vice-diretor 
acontecerão em data e local a serem publicados por meio de edital. 

Parágrafo único. O edital será publicado no diário oficial do município e na sede da SME 
no dia 11 de maio de 2023. 

Art 16. As inscrições das chapas deverão ocorrer no período e horário fixados no Edital, 
na Casa da Cultura Professora Maria Lindaura Catunda de Farias, perante a Comissão de 
Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática, por meio de formulário fornecido 
pela Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática. 

Art 17. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:  
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I. Diploma ou certificado do curso de graduação em pedagogia ou graduação em 
licenciatura acompanhada de curso a nível de especialização em área específica; 

II. Carteira de identidade expedida pela Secretaria de Segurança Pública - RG;  

III. Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral - TRE; 

IV. Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e certidão de alistamento militar (para os 
candidatos do sexo masculino);  

V. Certidão de que não tem mais de 5 (cinco) faltas injustificadas no serviço, no período 
de 1 (um) ano anterior às inscrições, emitida pela SME;  

VI. Declaração do candidato de que não possui outro vínculo em instituição pública, 
inacumulável com a função de direção ou vice direção, nos termos do art. 37, XVI, da 
Constituição Federal, a ser fornecida pela SME;  

VII. Declaração de disponibilidade de carga horária; 

Parágrafo único. Os documentos devem ser apresentados em original, para a devida 
conferência pela Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática.  

Art 18. Após a entrega da documentação e análise, a Comissão de Acompanhamento do 
Processo de Gestão Democrática fornecerá à chapa os comprovantes de registro de 
inscrição. 

Parágrafo único. Verificando-se irregularidades na documentação apresentada pelo 
candidato, a Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática 
notificará o interessado, para que promova a correção no prazo de até 72 (setenta e duas) 
horas, sob pena de não ser efetivada a homologação da candidatura.  

Art 19. A impugnação de chapa poderá ser feita no prazo de até 72 (setenta e duas) 
horas, a contar da divulgação, pela Comissão de Acompanhamento do Processo de 
Gestão Democrática, da relação das chapas inscritas.  

§ 1º. A Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática Geral 
notificará a chapa inscrita, acerca de impugnação promovida contra a mesma, no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas da interposição.  

§ 2º. Notificado pela Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão 
Democrática, o(s) candidato(s) impugnado(s) terá(ão) o prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas, para apresentar sua defesa.  

§ 3º. A Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática terá até 24 
(vinte e quatro) horas para instruir e julgar o processo, após a expiração do prazo previsto 
no § 2º deste artigo, com apresentação ou não de resposta.  

Art 20. A Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática 
providenciará afixação de cópia da decisão da impugnação na unidade escolar em que se 
disputa a eleição, em lugar visível, para conhecimento dos eleitores da instituição de 
ensino.  

DO PROCESSO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Art 21. No processo de gestão democrática será assegurada plena liberdade de contato 
entre a comunidade escolar e os pretendentes à ocupação dos cargos. 

DA MESA RECEPTORA  

Art 22. A mesa receptora será constituída de 01 (um) Presidente e 01 (um) Mesário. 
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Art 23. A mesa receptora de cada unidade escolar será designada pela Comissão de 
Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática, sendo obrigatória a seguinte 
composição: 

I. 01 (um) representante efetivo pertencente do quadro da Rede Municipal de Educação, 
designado pela Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática para 
presidir a seção;  

II. 01 (um) mesário, também indicado pela Comissão de Acompanhamento do Processo 
de Gestão Democrática.  

Parágrafo único. Cada chapa indicará um representante, devidamente credenciado, como 
fiscal de sala.  

Art 24. São atribuições da mesa receptora:  

I. receber da Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática, na 
Casa da Cultura Professora Maria Lindaura Catunda de Farias, o material referente ao 
processo de gestão democrática;  

II. divulgar a composição do eleitorado da escola;  

III. rubricar as cédulas para votação; 

IV. providenciar e organizar o local de votação;  

V. conferir a identificação de cada eleitor, orientando a votação e a assinatura da folha 
eleitoral;  

VI. proceder à escrituração, logo que terminar o prazo estabelecido para votação ou que 
o último eleitor tiver votado;  

VII. lavrar a ata dos resultados e ocorrências do processo de gestão democrática;  

VIII. rubricar o resultado final na unidade escolar, após a apuração;  

IX. encaminhar, à Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática, 
a documentação referente ao processo de escolha (cédulas, folha eleitoral, ata, entre 
outros), após o escrutínio.  

X. Não poderão ser nomeados como membros da mesa receptora os candidatos, seus 
cônjuges e parentes, ainda que por afinidade, inclusive até o segundo grau.  

Art 25. Os mesários substituirão o presidente da mesa receptora, se houver 
necessidade, de modo que haja sempre quem responda, pessoalmente, pela ordem e 
regularidade do processo de gestão democrática.  

§ 1º. Todos os membros da mesa receptora deverão estar presentes no ato de abertura e 
de encerramento da votação, salvo motivo de força maior devidamente atestado.  

§ 2º. Não comparecendo o presidente da mesa receptora, poderá o mesário que assumir 
a presidência nomear, dentre as pessoas presentes, os membros que forem necessários 
para completar a mesa, observados os impedimentos previstos no art. 25 deste Decreto.  

§ 3º. O não comparecimento do presidente deverá ser registrado em ata pelo mesário e 
duas testemunhas, para posterior tomada de medida legal pela Comissão de 
Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática.  

§ 4º. O funcionário que trabalhar na mesa receptora terá 2 (dois) dias de folga 
compensatória, devendo chegar ao local de votação com antecedência de 1(uma) hora, 
permanecendo até o final da apuração dos votos.  

Art 26. Somente poderão permanecer no recinto da mesa receptora o presidente, o 
mesário e os fiscais designados e, durante o tempo necessário à votação, o eleitor.  

§ 1º. Nenhuma pessoa estranha poderá interferir no funcionamento da sala de eleições 
durante os trabalhos de votação, salvo autoridade da Comissão de Acompanhamento do 
Processo de Gestão Democrática.  
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§ 2º. É terminantemente proibido efetuar “boca de urna” dentro do espaço escolar e à 
distância de até 100 (cem) metros do local de votação, sob pena de impugnação da 
candidatura.  

Art 27. Compete à mesa decidir os casos de impugnação de votos, registrando-os em 
ata.  

DA VOTAÇÃO  

Art 28. A votação será iniciada às 8;00 horas e encerrada às 17;00 horas, observando os 
termos do art. 16 deste regulamento.  

Art 29. No dia e local designados, 1(uma) hora antes da hora do início da votação, os 
membros da mesa receptora verificarão se o material eleitoral e a urna destinada a 
recolher os votos estão em ordem, devendo o presidente adotar as providências cabíveis, 
para que sejam supridas eventuais deficiências.  

Art 30. Na hora fixada para início da votação, após ter considerado o recinto e o material 
em condições adequadas, o presidente declarará iniciados os trabalhos.  

Art 31. Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação à mesa, depois de 
identificado, assinará a folha de votantes, receberá a cédula única, rubricada pelo 
presidente e mesários e, na cabine, após assinalar no retângulo específico o nome do 
candidato de sua preferência, depositará a referida cédula na urna colocada na mesa 
receptora.  

Art 32. São documentos válidos para a identificação do eleitor, em original, sua carteira 
de identidade expedida pela Secretaria de Segurança Pública – RG ou a carteira de 
trabalho e previdência social ou profissional (com foto), carteira de motorista (com 
fotografia), certidão de nascimento e/ou casamento, ou documento de identificação 
constante na pasta do estudante.  

Art 33. Na hora determinada neste Decreto para encerramento da votação, havendo no 
recinto eleitores a votar, serão convidados, em voz alta, a fazerem a entrega ao presidente 
da mesa receptora do documento de identificação, prosseguindo os trabalhos até que vote 
o último eleitor.  

Parágrafo único. Encerrada a votação, o presidente lavrará a ata, que será assinada pelo 
mesário e fiscais, registrando a data e hora de início e de encerramento dos trabalhos, 
total de votantes, distribuição dos votos por chapa, com a proclamação da chapa 
vencedora.  

Art 34. No dia da votação não haverá aula nas unidades escolares.  

DA APURAÇÃO 

Art 35. O percentual, mínimo, do quórum será de 50% para os eleitores presentes da 
comunidade escolar da unidade de ensino onde se dará o processo de gestão 
democrática. 

Art 36. Após o término do prazo estipulado para a votação, a própria mesa receptora 
dará início ao processo de apuração dos votos, no mesmo local onde se procedeu o 
processo de escolha.  
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Art 37. Iniciando o processo de apuração, a mesa verificará pela lista de votação se o 
percentual mínimo de 50% da comunidade escolar da unidade de ensino onde se dará o 
processo de gestão democrática. 

Art 38. Caso não tenha sido obtido o quórum de votação em qualquer um dos 
segmentos, o presidente da mesa encerrará a eleição, sem abrir as urnas, notificando, em 
seguida, a Comissão de Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática.  

Parágrafo único. Na hipótese descrita no caput deste artigo, haverá nomeação 
temporária pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 70, § 3º da Lei nº 
117/2008. 

Art 39. Contadas as cédulas da urna, o presidente verificará se o seu número coincide 
com o da lista de votantes.  

Art 40. Se o número de cédulas for igual ou inferior ao de votantes que assinaram a 
respectiva lista, far-se-á a apuração.  

Parágrafo único. Caso o número de cédulas seja superior ao quantitativo da lista de 
votantes, a comissão deverá ser imediatamente acionada para que sejam tomadas as 
providências necessárias.  

Art 41. Se a cédula eleitoral apresentar qualquer sinal de rasura, dizeres suscetíveis de 
identificar o eleitor ou tendo este assinalado mais de uma opção, o voto será anulado.  

Parágrafo único. Se a cédula não contiver qualquer marcação, será considerado como 
voto em branco.  

Art 42. Havendo protestos ou não, conservar-se-ão as cédulas apuradas sob a guarda 
do presidente da mesa apuradora, até a proclamação final do resultado, a fim de 
assegurar eventual recontagem de votos.  

DA PROCLAMAÇÃO DA CHAPA ESCOLHIDA 

Art 43. Será proclamada escolhida a chapa que obtiver a maioria absoluta de votos. 

§ 1º. São válidos os votos apurados, exceto os votos em branco e os nulos.  

§ 2º. Será anulada a eleição:  

I. se o número de votantes da comunidade escolar atendida for menor que 50% dos 
membros cadastrados como tal.  

Art 44. Finda a apuração, na forma descrita no artigo anterior, o presidente da mesa 
indicará o resultado, proclamará a chapa eleita e lavrará a ata dos trabalhos eleitorais.  

§ 1º. A ata mencionará, obrigatoriamente:  

I. dia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos, local em que funcionaram os 
mesmos, com os nomes dos respectivos componentes da mesa receptora e o total de 
eleitores aptos a votar;  

II. resultado da urna apurada, especificando o número e votantes, cédulas apuradas, 
votos atribuídos a cada candidato, votos em branco e votos nulos; 

III. resultado geral da apuração;  

IV. apresentação, ou não, de protestos, fazendo-se, em caso afirmativo, resumo de cada 
protesto formulado perante a mesa;  

V. todas as demais ocorrências relacionadas com a apuração.  

§ 2º. A ata será assinada, obrigatoriamente, por todos os membros da mesa receptora. 
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Art 45. Ocorrendo empate no resultado da eleição, será considerada eleita a chapa em 
que o candidato à função de Diretor da escola tenha, respeitando a seguinte ordem:  

I. maior tempo de serviço em efetiva regência de classe, nesta rede pública municipal;  

II. maior tempo de serviço no magistério público municipal;  

III. maior escolaridade, acima do exigido para a função de confiança;  

IV. maior idade.  

§ 1°. A avaliação dos critérios de desempate será feita pela Comissão de 
Acompanhamento do Processo de Gestão Democrática Geral posteriormente.  

§ 2º. São consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 
especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico, conforme a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, art. 67, § 2º. 

Art 46. Se em uma unidade escolar apenas uma chapa concorrer à eleição, será ela tida 
como eleita se obtiver mais de 50% (quarenta por cento) dos votos favoráveis. 

Parágrafo único. Caso a escola em que apenas uma chapa concorra à eleição não 
obtiver o quórum de votação, haverá nomeação temporária pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, nos termos do art. 70, §3º da Lei nº 117/2008. 

Art 47. A renúncia de todos os integrantes de uma chapa, após o decurso de prazo de 
inscrição, acarretará a exclusão de toda a chapa do processo, que prosseguirá com as 
demais chapas.  

Art 48. Quando houver renúncia de um candidato a Diretor de uma unidade escolar em 
uma chapa, antes da realização da eleição, será permitida ao Vice-diretor substituí-lo, no 
prazo máximo de 08 (oito) dias antes da realização do pleito.  

Art 49. A renúncia do candidato a função de Vice-diretor, em uma chapa, antes de 
realizada a eleição, permitirá ao candidato a função de Diretor substituí-lo no prazo 
máximo de 08 (oito) dias antes da realização da votação.  

Art 50. O candidato que possui jornada semanal de trabalho de 20 (vinte) horas, e está 
inscrito para concorrer à função de Diretor com carga horária de 40 (quarenta) horas, caso 
seja eleito, quando terminar o mandato, voltará a ter o regime de 20 (vinte) horas.  

Art 51. Findo o mandato, o Diretor e o Vice-diretor têm garantia de seu retorno à unidade 
escolar onde se encontram lotados.  

DA NOMEAÇÃO  

Art 52. Os candidatos eleitos serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal 
no dia 14 de Julho do ano de 2023.  

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art 53. A organização das funções de Diretor e Vice-diretor será de acordo com o 
disposto nos incisos I, II e §§1º e 2º do art. 7º da Lei Complementar Municipal nº 04, de 04 
de Outubro de 2010. 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art 54. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Acompanhamento do 
Processo de Gestão Democrática.  

Art 55. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto Municipal nº 100, de 13/09/2022, e demais disposições em contrário.  

Itiruçu/BA, em 11 de maio de 2023. 

LORENNA MOURA DI GREGÓRIO 
PREFEITA MUNICIPAL 

ANA PAULA SANTOS OLIVEIRA SILVA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 


		2023-05-11T15:20:43+0000
	INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA:05277208000176
	Garantir autenticidade e integridade dos dados, através de assinatura digital ICP-Brasil gerada pelo software de propriedade do IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, sendo vedada a utilização por terceiros sem sua autorização, conforme Lei nº 9.609/98.




